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ASSUNTO: PROJETO DE LEI N.º 216/XVI/1.ª (PAN) - PREVÊ A CRIAÇÃO DE PLANOS DE EMERGÊNCIA 
INTERNOS PARA TODOS OS ALOJAMENTOS QUE DETÊM ANIMAIS E CRIMINALIZA A RECUSA DE 
ACESSO PARA RESGATE E SALVAMENTO DOS MESMOS EM CASO DE EMERGÊNCIA 

 
 

PARECER 
 
A Comissão de Agricultura e Pescas solicitou à Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) a 
emissão de parecer sobre a Projeto de Lei em epígrafe. 
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 
O presente Projeto Lei  pretende criar mecanismos de resposta a situações de catástrofe por parte de todos os 
estabelecimentos que alojem animais, nos termos seguintes: 
 

 Os alojamentos que detêm animais, com ou sem fins lucrativos, devem dispor de um plano de 
emergência interno que preveja a evacuação de animais, nomeadamente em caso de urgência, 
acidentes graves ou catástrofes específicas, bem como todos os meios para o efeito. 

 

 Clarificar a lei no que diz respeito ao acesso aos espaços/alojamentos com animais, para a evacuação 
dos mesmos em caso de emergência, sobretudo quando há recusa do acesso ao estabelecimento por 
parte do proprietário ou responsável. 

 

 Prever ações de formação regulares aos funcionários dos alojamentos, prestadas por agentes de 
proteção civil na área operacional da proteção e socorro dos animais, em conjunto com organizações 
não governamentais e associações de proteção animal e médicos veterinários municipais. 

 
 Criação de uma linha de apoio financeiro para os alojamentos de animais sem fins lucrativos, visando a 

aquisição dos meios materiais necessários identificados nos respetivos planos de emergência internos, 
bem como para a adaptação e intervenção que se afigure necessária nas estruturas do alojamento. 

 
 
POSIÇÃO DA ANMP 
 
Constatamos que a presente iniciativa legislativa, no que concerne aos planos de emergência internos propostos, 
apresenta insuficiências importantes, na medida em que não são esclarecidos os procedimentos de aprovação, 
assim como o facto de se apresentarem como planos multirriscos, mas apontando-se na maioria das normas 
apenas para a questão dos incêndios, bem se sabendo que estes estabelecimentos já se encontram sujeitos aos 
planos e procedimentos do regulamento geral da segurança contra incêndios em edifícios, e, por último, não é 
apresentada qualquer distinção de requisitos e exigências em função da tipologia/dimensão dos 
estabelecimentos, tratando todos por igual, o que não parece adequado. 
 
Por seu turno, quanto ao âmbito de aplicação, verificamos que o projeto abrange os «Centro de recolha», 
definidos na alínea t) do n.º 1 do art. 2º do DL n.º 276/2001, de 17/10, como “qualquer alojamento oficial onde um 
animal é hospedado por um período determinado pela autoridade competente, nomeadamente os canis e os gatis 
municipais”. Assim, os canis e gatis municipais encontram-se abrangidos pela necessidade de um plano de 
emergência e de evacuação de animais e pela necessidade de ministrar formação aos funcionários destes 
alojamentos para este efeito. 
 
Assim, é fundamental que a presente iniciativa legislativa concretize o valor da dotação financeira disponível para 
que as autarquias locais e, bem assim as entidades intermunicipais, no caso dos centros de recolha de animais 
intermunicipais, possam providenciar a elaborar e implementação dos planos específicos previstos, bem como 
todos meios técnicos e humanos indispensáveis para o efeito. Tal dotação deve ser discriminada por autarquia 
local e entidade intermunicipal, de modo que esta Associação possa avaliar se o apoio proporcionado é o 
necessário e suficiente para cumprimento do que se encontra previsto na presente iniciativa legislativa. 
 
Face ao exposto, a ANMP entende que o presente projeto de lei apresenta ambiguidades e insuficiências 
ao nível do tratamento dos planos propostos, bem como em relação aos apoios financeiros destinados 
às autarquias locais e entidades intermunicipais, pelo que se emite parecer desfavorável. 
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